
 

 

 

CENTRO UNIVERSITÁRIO UNINOVAFAPI 

BACHARELADO EM DIREITO 

 

 

 

 

SÁVIO JORDÃO SOUZA OLIVEIRA 

 

 

 

 

 

 

 

OS RECENTES PROCESSOS DE CRIMINALIZAÇÃO DOS MOVIMENTOS 

SOCIAIS NO BRASIL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

TERESINA 

2022 



 

 

 

SÁVIO JORDÃO SOUZA OLIVEIRA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OS RECENTES PROCESSOS DE CRIMINALIZAÇÃO DOS MOVIMENTOS 

SOCIAIS NO BRASIL 

 
 
 

Trabalho de Conclusão de Curso 
Bacharelado em Direito apresentado 
à Banca Examinadora do Centro 
Universitário UNINOVAFAPI, como 
requisito parcial para obtenção do 
grau de bacharel em Direito. 
 
Orientadora: Profa. Dra. Diná da 
Rocha Loures Ferraz 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

TERESINA 

2022 



 

 

 

FICHA CATALOGRÁFICA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Catalogação na publicação 
 Antônio Luís Fonseca Silva– CRB/1035 

Francisco Renato Sampaio da Silva – CRB/1028 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   L435r      Oliveira, Sávio Jordão Souza.  

  
Os Recentes processos de criminalização dos movimentos 

sociais no Brasil. Sávio Jordão Souza Oliveira – Teresina: 
Uninovafapi / Afya, 2022. 

              
        

       Artigo (Graduação em Direito) – Centro Universitário 
UNINOVAFAPI, Teresina, 2022. 

 
         20. p.; il. 23cm. 
 

Orientador (a): Prof. Dr. Diná da Rocha Loures Ferraz. Centro 
Universitário UNINOVAFAPI, 2022. 

 
 

1. Criminalização. 2. Movimentos sociais. Direito Penal. Título. 
II. Ferraz, Diná da Rocha Loures.                                                                      

 
 
CDD 303.484 



 

 

 

SÁVIO JORDÃO SOUZA OLIVEIRA 

 

 

 

 

OS PROCESSOS RECENTES DE CRIMINALIZAÇÃO DOS MOVIMENTOS 

SOCIAIS NO BRASIL 

 
 

 
Trabalho de Conclusão de Curso 
Bacharelado em Direito apresentado 
à Banca Examinadora do Centro 
Universitário UNINOVAFAPI, como 
requisito parcial para obtenção do 
grau de bacharel em Direito. 

 

 

                                                          Data de Aprovação: 07/12/2022 

 



5 

 

 

RESUMO 

 

O presente artigo tem como objetivo analisar os recentes processos de 
criminalização dos movimentos sociais. Para isso, utilizou-se pesquisa bibliográfica 
expondo todos os elementos dos recentes processos com essa temática. Buscou-se 
também descrever os processos já existentes de criminalização dos movimentos 
sociais; discutir os mecanismos utilizados, na criminalização desses movimentos; 
caracterizar o domínio do estado perante essa ação de criminalização. O artigo 
procura esboçar uma contribuição teórica para a discussão sobre a questão 
supracitada.  Para tanto foi feita essa pesquisa que tem por finalidade promover uma 
reflexão sobre a criminalização desses movimentos, sobre os quais se percebe que 
há uma clara conivência da esfera jurídica e dos poderes. Ao final, concluiu-se que 
isso de fato aconteceu, tendo em vista que todos os casos de criminalização 
aconteceram e tiveram bastante relevância em todos os governos citados e não 
foram criados mecanismos para a resolução desses conflitos, bem como entendeu-
se que os dispositivos jurídicos já existentes não são eficazes contra esse tipo de 
problemática. 
Palavra-chave: Criminalização. Movimentos Sociais. Direito Penal. 
 

 

ABSTRACT 

 

This current article aims to analyze the recent processes of criminalization of social 
movements. For this, we used bibliographical research exposing all elements of 
recent processes of criminalization of social movements. It aims to describe the 
existing processes of criminalization of social movements; discuss the mechanisms 
used in the criminalization of these movements; characterize the state domain before 
this criminalization. The article seeks to delineate a theoretical contribution to the 
discussion on the matter of criminalization of social movements.  Therefore, this 
research was done to promote a reflection on the criminalization of these 
movements, in which there is a clear connivance of the legal sphere and powers. At 
last it is concluded that this actually happened, in view of all the cases of 
criminalization happened and had enough relevance in all subsequent governments 
and that mechanisms were not created for the resolution of these conflicts, It was 
also understood that the existing legal provisions are not effective against this type of 
problematics. 
Keyword: Criminalization. Social Movements. Criminal Law. 
 

 

 

 

 

 

 



6 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Os movimentos sociais no Brasil sempre cumpriram um papel civilizatório na 

sociedade. São eles que impulsionam e provocam rupturas junto aos setores que 

concentram e se negam a distribuir riquezas. E não é de hoje que o movimento 

social no Brasil é encarado como caso de polícia e diversos setores da política em 

conjunto com a mídia procuram criminalizar os movimentos sociais e jogá-los contra 

a sociedade. 

O Brasil é um país notoriamente conhecido pelo seu vasto território. 

Vislumbra-se, a princípio, que em um território como esse não haveria que se falar 

em problemas relativos ao acesso à terra. A realidade, no entanto, é diferente. As 

comunidades sociais excluídas desse acesso à terra, historicamente lutam contra a 

estrutura estabelecida em busca de justiça e igualdade social. O resultado dessa 

luta, no entanto, rotineiramente tem se caracterizado pela aplicação do sistema 

penal contra aqueles que lutam pela concretização de suas necessidades 

fundamentais. 

A repressão contra os movimentos sociais pode ser considerada uma 

violência contra o Estado Democrático de Direito. No Brasil, o uso político de 

instrumentos legais repressivos contra os movimentos sociais, como: a prisão 

preventiva, como imunização de condutas de menor potencial ofensivo, são os 

elementos principais de um direito penal que busca marginalizar esses movimentos. 

O termo “movimentos sociais” tem um sentido bastante abrangente e com várias 

abordagens, mas de maneira geral, aglutinam setores afins da população, com o 

objetivo de reivindicar e defender os interesses e direitos que lhe são comuns 

(SANSON, 2008. p.16). 

Percebe-se que a criminalização é a atual palavra de ordem do Estado 

brasileiro para administrar os conflitos. Na tentativa de dar respostas imediatas aos 

observadores nacionais e estrangeiros, o Governo, com o auxílio direto dos meios 

de comunicação, acaba por utilizar o Processo Penal ao seu favor como o principal 

mecanismo de intervenção do Estado para fins de resolução dos conflitos, ou seja, 

coloca-o como a primeira alternativa para solucionar conflitos que não se encontram 

no âmbito do Direito Penal, mas sim problemas advindos da construção 

democrática. 
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Cabe ressaltar que um movimento social é um organismo vivo e representa a 

luta pela efetivação das políticas públicas estabelecidas pelo próprio Estado. Nesse 

seguimento, as manifestações são formadas por um coletivo que luta com o 

propósito de efetivação de direitos que lhe são negados, compreendendo esse 

processo como parte da busca das emancipações sociais.  

O domínio de forças conservadoras sobre espaços do aparelho de estado 

permite que mecanismos variados sejam usados seletiva e simultaneamente contra 

os movimentos sociais. Dentre esses mecanismos, podemos citar: prisões, 

inquéritos policiais, ações criminais, ameaças, Comissões Parlamentares de 

Inquérito. Há que se reconhecer, ainda, que isso se dá em articulação com um 

processo de desmoralização dos movimentos sociais, orquestrado pelos meios de 

comunicação, que priorizam as falas criminalizatórias, manipulam informações e 

fatos referentes às manifestações sociais, sem lhes garantir um espaço, ou mesmo 

reconhecê-los como interlocutores da questão que lhes é reportada. 

Não é de hoje que o movimento social brasileiro é tratado como caso de 

polícia. A direita brasileira demoniza os movimentos sociais. Acusa-o de violento, de 

baderneiro, de fora da lei. Pretende com isso assustar a sociedade, principalmente 

os setores da classe média, e ganhar o seu apoio. A direita assusta-se, quando o 

povo sai às ruas e, ao fazer uso dos meios de comunicação, procura criminalizar os 

movimentos sociais e jogá-los contra a sociedade.   

O olhar sobre o processo de criminalização dos movimentos sociais, suas 

determinações e suas consequências, nos apresenta alguns conceitos importantes 

para o desenvolvimento da análise e esclarece o significado do conceito de 

criminalização, bem como suas formas de manifestação. O advento de novas 

mudanças na legislação que enquadram esses movimentos como forma de 

terrorismo acontece devido à subjetividade do legislador. 

Ao verificar os recentes processos de criminalização dos movimentos sociais, 

descrever os processos existentes, discutir os mecanismos utilizados na 

criminalização desses movimentos e caracterizar o domínio estatal diante da 

criminalização, o presente texto procura esboçar uma contribuição teórica para a 

discussão sobre a questão ora em estudo. Logo, essa pesquisa tem por finalidade 

promover uma reflexão sobre a criminalização desses movimentos, em que há uma 

clara conivência da esfera jurídica e dos poderes. 
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Trata de uma pesquisa bibliográfica narrativa de abordagem qualitativa. 

Pesquisa bibliográfica consiste na etapa inicial de todo o trabalho científico ou 

acadêmico, com o objetivo de reunir as informações e dados que servirão de base 

para a construção da investigação proposta a partir de determinado tema. 

Neste estudo, as informações serão extraídas de obras publicadas sobre o 

tema, sites e artigos com o objetivo de dar mais credibilidade ao trabalho 

apresentado, serão o foco principal da pesquisa para a construção e discussão da 

temática. 

 

2 O PAPEL DA MÍDIA NA CRIMINALIZAÇÃO DOS MOVIMENTOS SOCIAIS 

 

Além da força policial como forma de repressão, outro importante instrumento 

são os meios de comunicação e a grande mídia. Os meios de comunicação de 

massa, sob o domínio das classes dominantes, transmitem com sua força de 

opressão ideológica à sociedade, que as organizações sociais são movimentos que 

desagregam o sistema social, político e econômico vigente no país. Nesse sentido, 

outra questão que precisa ser combatida é a maneira como a mídia, em geral, 

retrata os protestos de rua e, também, como se refere aos manifestantes, muitas 

vezes classificando, todos, como vândalos (VOLANIN, 2008, p.17) 

As pessoas que não estão presentes formam sua opinião, sobre o que está 

acontecendo, com base apenas no que leem e veem nos jornais; e a mídia, de 

forma tendenciosa, segue manipulando a visão do que realmente está acontecendo 

nas ruas. Para Sanson (2008, p. 7) “A direita brasileira assusta-se quando o povo sai 

às ruas, e utilizando os meios de comunicação procura criminalizar os movimentos 

sociais e jogá-los contra a sociedade”. 

Dentre os vários tipos de movimentos, o que encontra dificuldades na sua 

ação e relação com a ideologia midiática do sistema político e econômico dominante 

são os movimentos revolucionários, ou seja, aqueles que lutam por mudanças mais 

rápidas e drásticas dentro da sociedade, pois procuram alterar a totalidade do 

sistema social existente. Eles esbarram em interesses de classes antagônicas, 

muitas vezes até camufladas em governos autoritários, que abafam os desejos de 

reformas.  

A mídia se torna um veículo de propaganda ideológica da classe dominante 

junto à opinião pública. Hobsbawn (1995, p.269), relata que, “enquanto existem 
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classes dominantes que defendem o consenso hegemônico, outras resistem e 

interpretam a sociedade como construída por sujeitos históricos inseridos em grupos 

sociais distintos.” Sob esse aspecto, a organização da sociedade civil, as 

manifestações populares e os movimentos sociais, principalmente aqueles que 

assumem uma posição mais emancipatória, que lutam pela transformação social, 

pelo fim da exclusão e das injustiças sociais, confrontam-se com a lógica capitalista 

e a difusão do projeto neoliberal. Aí a significante parcela de participação da 

organização midiática como principal arma de luta ideológica que são os meios de 

comunicação age para impedir que os movimentos sociais avancem. 

Assim, quanto mais se elencam condutas proibidas, mais aumenta o número 

da expressão “criminalização”. Não obstante, outras situações de fato lesivas a bens 

jurídicos deixam de ser consideradas criminalizadas, tipificadas ou punidas, em 

razão dos mesmos interesses que definem as primeiras.  

Dessa maneira, ocupa-se o Estado de administrar o caos, sem adentrar nas 

entranhas da problemática. Ainda, ao tentar criminalizar esses movimentos, a classe 

dominante, por meio da mídia, constrói a narrativa dos acontecimentos considerados 

reprováveis, via ‘especialistas’ e com discursos sensacionalistas, ao senso comum, 

ou melhor, à opinião pública, estabelecendo um discurso uníssono, que é apropriado 

como verdadeiro e faz convencer que aquela conduta não deve ser aceita, ou seja, 

constrói-se a ideia de que o ato de lutar por um direito é crime contra a ordem social. 

A mídia alternativa conhecida como aquela “que não é tradicional”, talvez seja 

a definição mais fútil, pois há dificuldades em definir pelo fato dessa ser ampla e 

generalizada. Tem por principal objetivo selecionar e divulgar os fatos nas 

perspectivas, interesses e ideais dos movimentos sociais, levando a liquidez da 

sociedade sobre suas tomadas de decisões. No entanto, é, de fato, o melhor meio 

de comunicação desses movimentos, pois os privilegia sobre as instituições. Deve 

nascer e se perpetuar a partir do anseio coletivo e da consciência política dos 

manifestantes em questão.  

A mídia alternativa, logo, tem como parâmetro a conscientização e a 

transformação social e política, a luta pela cidadania, o apontamento das causas de 

problemas sociais e políticos juntamente com seus direitos resguardados 

constitucionalmente e a indicação das possíveis resoluções e decisões a serem 

tomadas. 
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Segundo Peruzzo (1998, p.125-127), comunicação popular é “meio de 

conscientização, mobilização, educação política, informação e manifestação cultural 

do povo”. É canal por excelência de expressão das denúncias e reivindicações dos 

setores organizados da população oprimida [...]. A comunicação popular tem como 

protagonistas o próprio povo e/ou organizações e pessoas e ele ligadas 

organicamente. 

Segundo Volanin (2008, p.17): 

 

A mídia alternativa deve manifestar-se entrando em contradição com os 
valores e princípios de classes dominantes e predominantes e lutam para 
obter um novo consenso em torno de novas idéias relativamente estáveis. 
Jornais e revistas populares, rádios comunitárias, emissoras televisivas de 
cunho social, de forma mais massiva, internet. E a mídia alternativa dos 
movimentos sociais, que atua como instrumento de ação contra a 
hegemonia do capital, da concentração de renda e da desigualdade social, 
em busca de transformação política, econômica e social na sociedade. No 
Brasil, recentemente, as novas práticas comunicativas evidenciam um 
processo crescente de democratização dos meios de comunicação de 
massa, com maior uso das tecnologias de comunicação (rádio, televisão, 
Internet, etc.) pelos movimentos sociais, organizações populares e ONGs. 
Para tanto, entende-se que a mídia somente cumpre seu papel social na 
medida em que informa a sociedade e não deforma a realidade, exercendo 
a influência na leitura que fazemos desta realidade. 

 

3 AS PRISÕES COMO INDICATIVO NA FORMA DE CRIMINALIZAÇÃO 

 

Dentre os dados apresentados pelo Relatório de Conflitos no Campo da CPT, 

os dados de prisões de trabalhadores rurais e suas lideranças é o indicador que 

apresenta relação de forma mais evidente com o que chamamos de criminalização, 

já que não temos dados disponíveis sobre ações judiciais e inquéritos policiais 

relacionados ao tema para colocar na balança, mesmo que possamos refletir mais 

adiante analisando manifestações de atores do sistema de justiça.  

As prisões, geralmente, estão relacionadas a controvérsias coletivas 

envolvendo trabalhadores rurais sem-terra, quilombolas, indígenas, atingidos por 

barragens, pescadores e entre vários outros que sofrem ao reivindicar seus direitos. 

Relacionando o número de prisões com o número de conflitos nos últimos três anos 

podemos verificar que para 1538 conflitos registraram-se 438 prisões em 2007, o 

que representou uma prisão para cada 3,5 conflitos (SAUER, 2008, p. 3). 

Em 2008 registrou-se 1170 conflitos e 168 prisões, ou seja, uma prisão para 

cada 7 conflitos. Apesar da queda do número de prisões em 2008, em 2009 temos 
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um número menor de conflitos (1061) e um aumento de prisões (201), 

representando uma prisão para cada 5,5 conflitos. Os dados indicam que as prisões 

de trabalhadores e lideranças é um mecanismo de criminalização utilizado com 

frequência por agentes públicos contra os diferentes movimentos sociais do campo. 

(SAUER, 2008, p. 4) 

Diante deste cenário das lutas sociais há que se ter o cuidado para ter o 

discernimento de se punir atos de vandalismo ou desordem/baderna, porém não se 

confundindo na criminalização dos movimentos sociais, uma vez que o art. 1º da 

Constituição Federal afirma que a República Federativa do Brasil constitui-se em 

“Estado Democrático de Direito”. Cabe, ainda, assinalar que um movimento social é 

um organismo vivo, composto por cidadãos, e representa a luta pela consolidação 

das políticas públicas estabelecidas pelo próprio Estado.  

Em razão disso, as manifestações são formadas por um coletivo que luta com 

o propósito de efetivação de direitos que não lhe são atendidos, compreendendo 

aquele processo como parte da busca das emancipações sociais, pela 

transformação de uma realidade forjada na opressão, pelo fim da exclusão e das 

injustiças sociais em sentido amplo (GIAMBERARDINO, 2014, p.47). 

Logo, o governo, não pode ficar alheio a este processo, pois em um país 

democrático o Estado tem de estar preparado para lidar com todas as contradições, 

sejam elas analisadas sob o aspecto positivo ou negativo. Assim, entender que a 

ação coletiva dos movimentos sociais coloca em risco a ordem pública e que, 

portanto, se pode indiscriminadamente segregar cautelarmente seus integrantes, é 

entender que na Democracia não cabe o conflito e negar a existência de problemas 

sociais históricos que a política capitalista não conseguiu solucionar. 

Segundo Frigo (2010, p.11): 

 

Se nos casos do Paraná ficou comprovado o envolvimento de setores e 
dirigentes de entidades ruralistas na atuação das milícias, aliada a quadros 
da polícia militar, hoje se percebe um movimento da Confederação Nacional 
da Agricultura e Pecuária – CNA, para se aproximar do poder judiciário, 
através, inclusive, de financiamentos de eventos de associações da 
magistratura e ministério público13. Ou seja, a partir de seu poder 
econômico e consequente prestígio social, como dizia Florestan Fernandes, 
ir galgando espaço privilegiado junto a estes agentes públicos que ocupam 
lugar central na prestação da justiça. Por não interferir integralmente na 
política do poder executivo federal e na determinação das políticas públicas 
no Brasil, os setores ruralistas, além da sua apropriação quase hegemônica 
do Congresso Nacional onde realizam verdadeiro esvaziamento das 
conquistas sociais alcançadas pela Constituição de 1988, ocuparam-se, no 
ano de 2009, de uma “lenta, gradual e segura” aliança com a cúpula do 
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judiciário, até atingir a sua anuência institucional, com a assinatura de 
convênio com o Conselho Nacional de Justiça – CNJ, órgão responsável 
pela elaboração e aplicação da política pública de justiça. Com isso, o então 
Presidente do Supremo Tribunal Federal e do CNJ, ministro Gilmar Mendes, 
parece ter assumido, definitivamente, um lado na conjuntura agrária 
brasileira, atrelando a política institucional da justiça agrária ao modelo de 
desenvolvimento capitaneado pelo agronegócio.  

 

Esse modelo, contudo, vai de um sentido diametralmente oposto à 

preservação do meio ambiente, à demarcação de terras indígenas, à titulação de 

territórios de comunidades tradicionais e à efetiva realização da reforma agrária. Os 

indígenas, as comunidades tradicionais e toda a sua diversidade cultural, os 

pequenos agricultores e camponeses sem terra são agentes da erradicação da 

pobreza, marginalização e desigualdades sociais e representam, através de sua luta 

diária, uma tendência à afirmação do que foi definido no texto constitucional como 

objetivo fundamental da República.  

A atuação desses grupos significa a própria transformação das estruturas de 

poder político-econômico que emana da propriedade rural, mais precisamente, em 

sua forma histórica atrelada ao capital financeiro internacional.  

 

4 MECANISMOS PARA A CRIMINALIZAÇÃO 

 

Devemos ressaltar um ponto importante da democracia que é a liberdade. 

Para Puggina (2016), a ideia de liberdade se apresenta conjuntamente ligada a 

propósito à falta de restrição e à alternativa de realizar como se pretende. “Livre 

como um pássaro”, dizemos, porque os pássaros voam livremente e repousam onde 

desejam, mas, na realidade, a vida dos pássaros não é tão isenta de restrições: 

como por exemplo, a situação de como vivem, pois, possuem necessidades que 

sujeitam suas possibilidades. A liberdade humana, assim como de todos os seres, 

define barreiras.  

É verdade que o ser humano por se utilizar de racionalidade, consegue 

superar muitos dos limites que a própria natureza lhe impõe; mas ao fazê-lo, cria 

outros. Define, também, que um dos patrimônios da vida em sociedade representa, 

precisamente, a possibilidade de usufruir da liberdade como moeda de grande valor 

de troca, quando se percebe que existem outras situações que se apresentam mais 

importantes do que ela. E se permuta por leis e condições que impeçam outros de 

agir contra nós e a liberdade de agir contra os outros.  
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Dessa forma, a liberdade pública supõe a ordem pública e vice-versa. Não 

podemos refutar de maneira moral e correta o fato de definir situação de ordem sem 

liberdade ou liberdade sem ordem. Quando uma autoridade entende que a 

destruição de um monumento seja expressão de liberdade, é porque se extraviou 

em ambos os conceitos.  

Todo aquele que deixa de se perguntar se é legítimo fazer o que faz (e age 

assim em nome da liberdade) transforma a liberdade em libertinagem e a virtude em 

vício. Bauman (2010, p.24), define que a liberdade de movimento indica promoção 

social, progresso e sucesso, enquanto que a imobilidade exala o odor repugnante da 

derrota, da vida fracassada e do atraso. Para ele, as ambições da vida são 

comumente expressas em termos de mobilidade, da livre escolha de lugar, da 

viagem, de ver o mundo; os medos da vida, ao contrário, são expressos no 

confinamento, na falta de mudança, no impedimento de acesso a locais que os 

outros facilmente frequentam, exploram e desfrutam.  

A “vida boa” é a vida em movimento, mais precisamente o conforto de ter 

confiança na facilidade com que é possível mover-se caso ficar não satisfaça, 

constata-se que a Liberdade veio a representar, sobretudo, a liberdade de opção e a 

opção adquiriu notoriamente uma dimensão espacial. Considera-se que os 

movimentos sociais surgem da insatisfação por parte de grupos sociais, retratam 

uma violação coletiva, um protesto diante do confronto ideológico entre um e outro 

segmento social; e a liberdade, constitucionalmente garantida, é imprescindível para 

que os movimentos sociais aconteçam.  

Defender interesses comuns é uma das razões de ser dos movimentos 

sociais, que juntam setores comuns no seio da população e, enquanto processo de 

constituição de uma sociedade democrática, a participação popular por meio de 

suas manifestações é um fato legítimo e inquestionável. Não podemos imaginar uma 

sociedade livre sem manifestações e sem conflito de ideias, portanto, a 

criminalização dos movimentos sociais e de seus manifestantes e a violência policial 

no Brasil, que cerceiam a liberdade, ameaçam diretamente os princípios 

fundamentais do Estado Democrático de Direito.  

Para entender como a criminalização dos movimentos sociais ameaça a 

democracia, torna-se necessário discutir e compreender o conceito de ideologia e 

suas funções. À medida que o tempo passa, observamos que as ideologias foram 

sempre instrumentos de manipulação das massas. Ocorreu dessa forma na 
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Revolução Francesa e em todos os movimentos mais ou menos violentos, pela 

direita ou pela esquerda, que se sucederam nos últimos séculos. Vive-se no Brasil, 

de acordo com Chauí (1980, p.32), uma situação de absurda desigualdade social 

causada pela dominação de uma classe sobre a outra. 

Milhões de pessoas têm sua dignidade afrontada pela falta de oportunidades 

de trabalho, saúde, teto, previdência, comida, terra. As causas são várias: ação ou 

omissão deliberada de alguém, circunstâncias históricas mais ou menos remotas, 

desarranjos do processo político administrativo, estruturas, conjuntura etc. Nesse 

contexto de dominação, a criminalização dos movimentos sociais, para Chauí 

(1980), é uma forma de se manter essa desigualdade brutal que fere o Estado 

Democrático de Direito. Como consequência desse cenário, não há democracia que 

resista a um retrocesso social dessa dimensão, pois é certo que o ser humano é 

portador de desejos e potenciais que merecem ser protegidos, pelo Estado, na 

forma de políticas sociais, aplicadas com racionalidade e justiça. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Conforme o exposto ao longo desse artigo a criminalização dos movimentos 

sociais pode ser definida como uma forma do aparato estatal fazer uso de seus 

mecanismos para coibir e até coagir fenômenos de natureza coletiva que lutam 

pelos seus direitos, definindo-os como crime. Fazendo com que o estado por meios, 

principalmente, do poder de polícia transforme essas lutas por direitos em 

terrorismo. 

Os movimentos de organização social foram considerados, como meios e 

mecanismos de inovações e transformações sociais. Lutam pelo respeito e empatia 

a direitos sociais essenciais, elementares, estabelecidos e protegidos na 

Constituição Federal, relativos à própria condição humana. É a meta pela construção 

de um projeto, de uma sociedade brasileira justa com todas as mazelas sociais, 

levando em conta as necessidades populares dos menos favorecidos, indicando 

como um norte a construção de uma sociedade democrática e acima de tudo, 

igualitária. Ainda sim, sua criminalização torna-se uma arma manipulada pelas 

camadas e classes dominante da sociedade e do estado, principalmente através do 

uso da mídia e dos demais meios de comunicação como forma de influência.  
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Os Estudos entendem, a princípio, o aspecto cultural como o lugar em que se 

naturalizam e se constituem as desigualdades sociais. Hoje, essa desigualdade é 

vista, cada vez mais, na luta pela hegemonia, ou seja, meios pelos quais os 

diferentes grupos subordinados opõem resistência à subordinação. Portanto é 

necessária uma ação em conjunto dos movimentos e da sociedade civil em questão 

organizada para ser uma forma de contraponto, não só dos efeitos, mas também 

das causas que o instigam. 

A democratização dos meios de comunicação tradicionais ou alternativos será 

o melhor caminho para por um fim a problemática relação entre mídia e movimentos 

sociais que se arrasta e perpetua no Brasil, principalmente nestes últimos anos. 

De outro modo, a existência e ações desses movimentos são reflexos de uma 

sociedade conflituosa e problemática, mas também de materializações da 

democracia no Brasil. A maioria desses eventos surgem no contexto da 

redemocratização política acontecida na década de 1980, como expressão da 

liberdade de associação e do direito de protesto e de reivindicação. Portanto, suas 

histórias, bandeiras e capacidade de mobilização devem ser os critérios de 

legitimidade, legalidade e expressões do não cumprimento das promessas de 

próprio estado democrático de direito (e da ausência de direitos) em uma sociedade 

desigual e autoritária. 

O ativismo público e político é a forma mais direta de dar voz aos grupos que 

integram uma sociedade. É a maneira mais objetiva e efetiva de integrar o poder 

público, as leis e seus agentes públicos do pluralismo existente em qualquer Estado 

nação. As diversas possibilidades de debates, no entanto, vêm sofrendo com o 

enorme controle social atribuído aos movimentos que promovem e aprofundam a 

democracia. Como forma de legitimação da criminalização como uma estratégia, as 

instituições do Brasil buscam tornar possível o tratamento próprio dos movimentos 

sociais que sofrem com a criminalização, atribuindo-lhes a pecha de inimigos 

estatais, retirando algumas de suas garantias e direitos como medida de exceção. 

Com a ajuda midiática, que divulga os movimentos sociais das formas mais 

pejorativas possíveis, o Estado consegue imputar, também com apoio popular, 

títulos de criminosos e vândalos aos diferentes tipos de movimentos. Com a 

convicção de que todos os integrantes e seus atos não representam o melhor ao 

país e à democracia, ao contrário, são perigosos à ordem social vigente, parte da 
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população legitima a criminalização desses grupos e o Estado os marginaliza como 

pode. 

Não menos importante, o forte controle social, com foco para o penal, é a 

dinâmica empregada no intento de retirar os movimentos sociais e a sua influência 

do âmbito social. Começando pela elaboração da legislação, passando pela 

atividade policial e do Ministério Público ou por diversas instituições que integram a 

administração pública, culminando na repreensão por parte do Poder Judiciário. 

Dessa forma, as atividades, os atos e a simples formação dos coletivos são levados 

à justiça, que teria como papel final do processo criminalizador, o de aplicar a lei e, 

consequentemente, punir os componentes dos movimentos de forma individual e 

também coletivamente. 

Com uma crise econômica e política generalizada, é assustador observar os 

poderes que deveriam representar a população assumirem posturas e sanções 

autoritárias de agressão ao invés de tentarem entender e resolver os problemas 

relativos ao tema da democracia, preferindo criminalizar direitos legítimos e 

essenciais ao convívio e tratar manifestantes como "vândalos" e principalmente 

como “criminosos”. A "cultura da emergência", a "doutrina de segurança nacional" e 

a violência simbólica que se impõem sobre a massa da população a partir do medo 

e da insegurança são os meios utilizados para que o os Três Poderes do estado se 

utilizem da "Força da Lei" para fazerem valer projetos de restrição de direitos 

fundamentais. 
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